
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 418.160 - SP (2017/0249899-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDILSON JOSE DOS SANTOS 
AGRAVADO  : EVERTON CRISTIAN MAGALHAES ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. ORDEM CONCEDIDA PARA REDIMENSIONAR 
AS PENAS DOS ORA AGRAVADOS PARA 6 ANOS, 2 MESES E 20 DIAS 
DE RECLUSÃO. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. EXASPERAÇÃO DA 
PENA EM PATAMAR SUPERIOR AO MÍNIMO LEGAL SEM 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SÚMULA N. 443 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. REDUÇÃO AO MÍNIMO LEGAL (1/3). 
POSSIBILIDADE. REGIME INICIAL. CONCEDIA A ORDEM PARA FIXAR 
REGIME INICIAL INTERMEDIÁRIO. PENAS-BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. PENAS INFERIORES A 8 
ANOS. ENUNCIADO N. 440 DA SÚMULA DO STJ E N. 718 E 719 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça consagrou o entendimento 
de que o recrudescimento da pena na terceira fase da dosimetria alusiva 
ao delito de roubo circunstanciado em fração mais elevada que 1/3 (um 
terço) demanda fundamentação concreta, não se afigurando idônea a 
simples menção ao número de majorantes, como no caso dos autos. 
Nesse diapasão, o Enunciado Sumular n. 443 desta Corte. Precedentes.

2. É firme nesta Corte a orientação de que é necessária a 
apresentação de motivação concreta para a fixação de regime mais 
gravoso, fundada nas circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal – 
CP. Nesse sentido, foi elaborado o Enunciado n. 440 da Súmula desta 
Corte e os Enunciados n. 718 e 719 da Súmula da Suprema Corte. 

Seguindo tal entendimento, a mera referência genérica, 
pelas instâncias ordinárias, à violência e à grave ameaça empregadas no 
delito de roubo, não constitui motivação suficiente, por si só, para justificar 
a imposição de regime prisional mais gravoso, porquanto refere-se a 
situação já prevista no próprio tipo.

Outrossim, reconhecidas as circunstâncias judiciais 
favoráveis e a primariedade dos pacientes, sendo-lhes imposta 
reprimenda definitiva inferior a 8 anos de reclusão, cabível a imposição do 
regime semiaberto para iniciar o cumprimento da sanção corporal, à luz 
do art. 33, § 2º, alínea "b", do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 21 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 418.160 - SP (2017/0249899-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDILSON JOSE DOS SANTOS 
AGRAVADO  : EVERTON CRISTIAN MAGALHAES ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão singular por mim proferida, de fls. 47/55, que concedeu a 

ordem ao habeas corpus impetrado em benefício do ora agravado, para redimensionar 

a pena dos pacientes em 6 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, e pagamento de 15 

dias-multa, bem como para fixar o regime semiaberto.

No presente agravo regimental, alega o agravante que, a Corte estadual 

apresentou fundamentação concreta ao majorar a pena na terceira fase em patamar 

acima de 1/3. Sustenta, ainda, que o concurso de agentes e o emrpego de arma de 

fogo justificam a fixação do regime mais gravoso. 

Pretende, assim, pelo "provimento do presente agravo regimental, em 

juízo de retratação ou por deliberação colegiada, na forma do art. 258 do RI/STJ, para 

que, reformada a decisão agravada, seja mantida a condenação dos pacientes a 6 anos 

e 5 meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais 15 dias-multa"     (fl. 69).

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 418.160 - SP (2017/0249899-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

Com efeito, consta dos autos que o Tribunal a quo manteve a majoração 

da pena na terceira fase em 3/8, em razão das majorantes de concurso de agentes e 

uso de arma, bem como a fixação do regime prisional fechado, consoante os seguintes 

excertos:

Na etapa inaugural do sistema trifásico, observa-se que a 
magistrada sentenciante fixou a pena-base no patamar mínimo.

Na segunda etapa, ainda que reconhecidas as atenuantes 
da confissão e da menoridade, não haveria qualquer reflexo nas penas, 
pois tais circunstâncias não tem o condão de reduzir a pena aquém do 
mínimo legal, nos termos já sumulados pelo Colendo Superior Tribunal de 
Justiça.

Depois, no tocante ao acréscimo de 3/8 (três oitavos) em 
razão da presença de duas qualificadoras, saliento que, embora tenha 
sustentado, em período pretérito, a posição de que o simples 
reconhecimento, na sentença, da existência de mais de uma majorante 
no crime de roubo não constitui causa obrigatória de exasperação da 
reprimenda em fração superior ao mínimo legal, em nova reflexão sobre o 
tema, convenci-me do acerto do entendimento jurisprudencial segundo o 
qual a presença, no caso concreto, de duas ou mais causas especiais de 
aumento de pena do artigo 157, § 2º, do Código Penal, de per si, está a 
evidenciar um alto grau de reprovabilidade da conduta, a par de denotar a 
elevada periculosidade do agente, tudo a recomendar maior rigor em seu 
tratamento pela Justiça Criminal.

[...]
Dessarte, amplamente comprovadas pela prova oral 

acostada aos autos, correta a majoração no patamar de 3/8 (três 
oitavos) pela presença das duas causas de aumento de pena 
concurso de agentes e emprego de arma.
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No mais, restou positivado que, mediante uma só ação 
delituosa, foram atingidos, comprovadamente, dois patrimônios distintos. 
Houve-se, portanto, com acerto a magistrada sentenciante ao reconhecer 
o concurso formal de crimes, acrescentando mais 1/6 (um sexto) às 
reprimendas.

Por derradeiro, insta conservar-se a adoção da modalidade 
inicial fechada, pois, inobstante a fixação da pena-base no patamar 
mínimo cominado à espécie, tem-se que a opção pelo regime prisional 
mais gravoso atendeu, sobretudo em virtude da gravidade concreta 
dos fatos em apreço notadamente a grave ameaça exercida com 
emprego de arma de fogo e concurso de agentes -, ao disposto no 
artigo 33, § 3º, do Código Penal, não havendo, dessarte, falar-se na 
incidência, in casu, das Súmulas nºs 440 e 443 do Colendo Superior 
Tribunal de Justiça e 718 e 719 do Pretório Excelso (fl. 23/26).

Todavia, o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o 

recrudescimento da pena na terceira fase da dosimetria alusiva ao delito de roubo 

circunstanciado em fração mais elevada que 1/3 (um terço) demanda fundamentação 

concreta, não se afigurando idônea a simples menção ao número de majorantes, 

conforme dispõe o Enunciado n. 443 deste Superior Tribunal de Justiça.

Na hipótese, o Tribunal a quo não trouxe nenhuma fundamentação 

concreta que justificasse a majoração em 3/8, limitando-se a citar as majorantes 

presentes no delito. Dessa forma, mostrou-se necessário o redimensionamento da 

pena, com a redução da fração na terceira fase da reprimenda em 1/3 (um terço), 

conforme a jurisprudência desta Quinta Turma:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
ROUBO MAJORADO. EMPREGO DE ARMA BRANCA. CONCURSO 
DE AGENTES. DOSIMETRIA. AUMENTO DA PENA. INCIDÊNCIA DE 
DUAS MAJORANTES. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. SÚMULA 
443/STJ.  REGIME INICIALMENTE FECHADO. GRAVIDADE 
ABSTRATA DO DELITO. FUNDAMENTO INIDÔNEO. SÚMULA 
440/STJ. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

III - A Terceira Seção desta Corte firmou o entendimento no 
sentido de que, para a incidência da causa especial de aumento prevista 
no inciso I do § 2º do artigo 157 do Código Penal, mostra-se prescindível a 
apreensão e realização de perícia na arma utilizada na prática do crime de 
roubo, desde que seja comprovada a sua utilização na prática delituosa 
por outros meios de prova. No caso dos autos, o v. acórdão reprochado 
apoiou-se na prova oral produzida para concluir pela utilização da arma 
branca no crime de roubo (precedentes).

IV - O eg. Tribunal de origem, apoiado nos elementos de 
Documento: 1727476 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2018 Página  5 de 4



 
 

 

prova produzidos nos autos, concluiu que "as causas de aumento 
restaram devidamente demonstradas, pois o material probatório coligido 
aponta que o crime foi cometido pela Ré com mais um comparsa [...]" (fl. 
46). Rever esse entendimento demandaria, impreterivelmente, 
revolvimento de matéria fático-probatória, inviável na via eleita 
(precedentes).

V - No presente caso, verifica-se que a pena foi 
exasperada em 3/8 (três oitavos) considerando apenas a quantidade 
de majorantes. Assim, forçoso reconhecer a ocorrência de flagrante 
ilegalidade, uma vez que o aumento foi aplicado sem que houvesse a 
devida fundamentação, violando o enunciado da Súmula n. 443/STJ, 
segundo o qual "o aumento na terceira fase de aplicação da pena no 
crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não 
sendo suficiente para sua exasperação a mera indicação do número 
de majorantes" (precedentes).

[...] 
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 

para, confirmando a liminar, com fundamento nas Súmulas n. 443 e 
440/STJ, reduzir a pena da paciente para 5 (cinco) anos e 4 (quatro) 
meses de reclusão e fixar o regime prisional semiaberto para o início do 
cumprimento da pena (HC 343.248/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 11/4/2016).

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PENA-BASE. INQUÉRITOS E AÇÕES PENAIS 
EM ANDAMENTO. SÚMULA 444 DO STJ. CIRCUNSTÂNCIA 
ATENUANTE. MENORIDADE. QUANTUM DE REDUÇÃO. 
DESPROPORCIONALIDADE. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 443 DO STF. 
REGIME INICIAL FECHADO. ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

[...] 
5. O aumento na terceira fase de aplicação da pena no 

crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não 
sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes. Súmula n. 443 do STJ.

6. As instâncias ordinárias, não obstante hajam 
particularizado o fato de o delito ter sido praticado com emprego de 
arma de fogo e em concurso de agentes, não apontaram nenhum 
elemento dos autos (modus operandi, por exemplo) que, 
efetivamente, evidenciasse real necessidade de exasperação da pena 
na terceira fase da dosimetria, no patamar estabelecido. Ressalva do 
relator.

[...]
10. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício, para reduzir a pena-base ao mínimo legal, reconhecer a ilegalidade 
na redução da pena em relação à menoridade relativa do réu, adotar o 
patamar de 1/3 para o aumento da reprimenda procedido na terceira etapa 
da dosimetria, resultando a pena definitiva do paciente em 5 anos e 4 
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meses de reclusão e 13 dias-multa, a ser cumprida no regime inicial 
semiaberto (HC 228.310/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, DJe 11/3/2016).

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. 
INSURGÊNCIA DEFENSIVA CONTRA A TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA DA PENA. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA SÚMULA 
443/STJ. RECONHECIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA NA 
UTILIZAÇÃO DA FRAÇÃO DE 3/8. CRITÉRIO QUANTITATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO PARA 1/3. REGIME FECHADO. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA PARA A FIXAÇÃO 
DE REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. ENUNCIADOS N. 440 DA 
SÚMULA DO STJ E N. 718 E 719 DA SÚMULA DO STF. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
- Consoante a Súmula n. 443 deste Superior Tribunal de 

Justiça, "o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime 
de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes ".

- Na hipótese, o aumento da pena em fração superior a 
1/3 ocorreu em razão da quantidade de majorantes, sem a indicação 
de fundamentação concreta, a evidenciar a necessidade de  
aplicação da fração mínima.

[...]
- Habeas corpus não conhecido. Concessão da ordem, de 

ofício, para redimensionar a pena do paciente para 5 anos e 4 meses de 
reclusão e fixar o regime inicial semiaberto (HC 338.514/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,  DJe 23/2/2016).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

[...]
ROUBO CIRCUNSTANCIADO (ARTIGO 157, § 2º, 

INCISOS I E II, DO CÓDIGO PENAL). DOSIMETRIA. CAUSAS DE 
AUMENTO DE PENA. DUAS MAJORANTES. ACRÉSCIMO DA 
REPRIMENDA EM 3/8 SEM MOTIVAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE 
DEMONSTRADA. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.

1. É possível o aumento da pena em patamar superior 
ao mínimo de 1/3 quando há a presença de duas causas de aumento 
previstas no § 2º do artigo 157 do Código Penal, desde que as 
circunstâncias do caso assim autorizem.

2. Há constrangimento ilegal quando a reprimenda é 
majorada apenas em razão da quantidade de majorantes, sem 
qualquer fundamentação concreta (Enunciado 443 da Súmula deste 
Sodalício).

[...] Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
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ofício a fim de reduzir a pena para 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de 
reclusão, e pagamento de 13 (treze) dias-multa (HC 341.340/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 15/2/2016).

Noutro ponto, quanto ao regime prisional, verifica-se que as 

circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal foram consideradas favoráveis, 

sendo a pena-base fixada no mínimo legal. As instâncias ordinárias fizeram referências 

genéricas quanto à violência e à grave ameaça empregadas no delito de roubo, o que 

não justifica a imposição de regime prisional mais gravoso, porquanto refere-se à 

situação já prevista no próprio tipo, conforme já decidiu essa Quinta Turma em 

inúmeros julgados.

 Ademais, as penas restaram fixadas em 6 anos, 2 meses e 20 dias e, 

tratando-se de réus primários, cabível a imposição do regime semiaberto para iniciar o 

cumprimento da sanção corporal, à luz do art. 33, § 2º, alínea "b", do Código Penal.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

RECURSO  EM  HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO (ARTIGO 157, § 2º, INCISOS  I E II DO CÓDIGO 
PENAL). REGIME INICIAL FECHADO DETERMINADO COM  BASE  
NA GRAVIDADE EM ABSTRATO DO DELITO. ELEMENTOS 
PRÓPRIOS DO TIPO PENAL VIOLADO. DESCABIMENTO. 
PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS  
JUDICIAIS FAVORÁVEIS. ART. 33, §§ 2º E 3º, DO CÓDIGO PENAL. 
SÚMULAS 440 DESTE STJ E 718 E 719 DA SUPREMA CORTE. 
CONSTRANGIMENTO   ILEGAL   EVIDENCIADO.   ALTERAÇÃO   
PARA   O  MODO SEMIABERTO. RECLAMO PROVIDO.

1.  A  jurisprudência  do  Superior Tribunal de Justiça é 
assente no sentido de que, fixada a pena-base no mínimo legal e 
sendo o acusado primário e sem antecedentes criminais, não se 
justifica a fixação do regime prisional mais gravoso (Súmula 
440/STJ).

2.  A  Suprema Corte, nos verbetes 718 e 719, sumulou 
o entendimento de  que a opinião do julgador acerca da gravidade 
abstrata do delito não  constitui  motivação  idônea  a  embasar  o 
encarceramento mais severo do sentenciado.

3.  Recurso  provido  a  fim  de  alterar  o  regime  inicial 
para o semiaberto (RHC 66.895/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 28/03/2016).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ROUBO MAJORADO E RECEPTAÇÃO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE VERIFICAÇÃO NA VIA ELEITA. REVOLVIMENTO 
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FÁTICO-PROBATÓRIO. REGIME INICIAL FECHADO. GRAVIDADE 
ABSTRATA DO DELITO. FUNDAMENTO INIDÔNEO. FIXAÇÃO DO 
REGIME INICIAL SEMIABERTO.  WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
V - Uma vez atendidos os requisitos constantes do art. 

33, § 2º, alínea b, e § 3º, e do artigo 59 do CP, quais sejam, a ausência 
de reincidência, condenação por um período superior a 4 (quatro) 
anos e não excedente a 8 (oito) anos, e a existência de circunstâncias 
judiciais totalmente favoráveis, deve o paciente cumprir a pena 
privativa de liberdade no regime inicial semiaberto (precedentes).

VI - A gravidade genérica do delito, por si só, é 
insuficiente para justificar a imposição do regime inicial fechado 
para o cumprimento de pena. Faz-se indispensável a criteriosa 
observação dos preceitos inscritos nos artigos 33, § 2º, alínea b, e § 
3º, do CP (precedentes).

VII - Nos termos do Enunciado Sumular nº 719/STF: "A 
imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea".

VIII - "A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato 
do crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais 
severo do que o permitido segundo a pena aplicada" (enunciado nº 718 da 
Súmula do col. Pretório Excelso).

IX - "Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o 
estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em 
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do 
delito" (enunciado nº 440 da Súmula desta Corte).

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida 
parcialmente de ofício tão somente para fixar o regime prisional 
semiaberto para o início do cumprimento da pena (HC 343.283/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 21/03/2016).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0249899-2 HC 418.160 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00086886320158260506  20160000557914  6182015  86886320158260506

EM MESA JULGADO: 21/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GENIVAL TORRES DANTAS JUNIOR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDILSON JOSE DOS SANTOS 
PACIENTE  : EVERTON CRISTIAN MAGALHAES ALVES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDILSON JOSE DOS SANTOS 
AGRAVADO  : EVERTON CRISTIAN MAGALHAES ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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